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PROJETO ARTE E URBANO EM FLORIANÓPOLIS: UM OLHAR SOBRE O 

GRAFITTI E A PICHAÇÃO 

 

Autoras: Ana Beatriz Brüggemann (anabrgmn@gmail.com) 

Helena Berton 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

O projeto Arte e Urbano em Florianópolis: um olhar sobre o Grafitti e a Pichação 

vem sendo desenvolvido em conjunto com o PET História. Nele, busca-se entender a 

complexidade das práticas artísticas contemporâneas, principalmente o Grafitti e a 

Pichação, e a relação estabelecida entre seus praticantes e a cidade, compreendendo-as 

como manifestações sociais que emergem em um contexto de fricções urbanas.  

Como visto em Thompson (1981), lançaremos o olhar para a experiência dos 

indivíduos que voltam seu agir para a prática artística no espaço da cidade. Como esses 

indivíduos se relacionam, a partir de suas experiências, com a realidade material, quando 

e em que emergem movimentos sociais. Movimentos esses que fazem com que a cidade 

além de ser um lugar, passe a ser também um local, conceitos utilizados por Barros 

(1998), em que o espaço recebe significação e cria historicidade. Neste caso, realçando a 

prática artística que não aparece somente como prática, mas como reação da influência 

mútua entre economia e cultura, como intervenção no social, como cita Lima, utilizando 

de autores como Milton Santos e David Harvey. Intervenção porque, baseando-se em 

Harvey que traz a cidade a serviço do capital, Lima aborda o Grafite como “uma forma 
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de linguagem de resistência que questiona a utilização hegemônica do espaço urbano das 

grandes cidades” (2013, p. 4).  

Ainda em Thompson a realidade material, nos interessando aqui as estruturas 

físicas da cidade e, conversando com Harvey, as relações econômicas capitalistas, sociais, 

culturais que se dão nesse espaço, o poder hegemônico presente nele, formam “um campo 

em que as relações humanas são constituídas” (THOMPSON, apud BOSETTI, 2011, p. 

77). Esse campo não determina, mas exerce influência para a emergência de movimentos 

de contestação. O Grafite, então, será tratado como um movimento de contestação que 

emerge da relação dos sujeitos com a realidade material e se expressa a partir da arte nas 

paredes do urbano. A partir disso, a cidade forma ao mesmo tempo que é formada pelo 

artista que ali pinta, pois mantém sempre uma relação dialética com a experiência dos 

sujeitos, que formam e são formados pela cidade. 

O projeto, ainda em andamento, pretende ter como resultado três materiais 

didáticos publicados na plataforma online ArcGIS. O primeiro, que está sendo produzido, 

vai lançar olhar para as pichações realizadas no contexto da ditadura civil militar 

brasileira, fazendo uso também de documentos, mas principalmente de imagens 

encontradas no acervo do arquivo nacional. Mantendo diálogo com os artistas de 

Florianópolis, esses materiais estarão, sempre que possível, fazendo referência às práticas 

no nosso contexto e região, a partir de fotografias do acervo dos próprios artistas com 

quem entramos em contato e imagens tiradas do Google Street View, traçando paralelos 

e historicizando as práticas tendo em vista sua conjuntura de emergência no Brasil: 

décadas de 60 e 70.  

A pesquisa do primeiro material possui um objetivo geral: desenvolver a noção 

de historicidade presente nas manifestações artísticas e políticas envolvidas no grafitti e 

na pichação - entender que as manifestações do presente possuem um passado histórico; 

o material didático é direcionado para jovens de 14 a 17 anos. A partir desse primeiro 

objetivo, são estabelecidos outros mais específicos: proporcionar condições para que o 

público alvo passe a refletir sobre o ambiente que o cerca. Orientação na vida prática. Por 

que essas pinturas/palavras estão lá?; propor uma reflexão sobre a cidade nessa relação. 

Quais as questões que acontecem na cidade que fazem com que ela seja o palco dessas 

manifestações. Quais as problemáticas do e por que no urbano?; propor uma discussão 

acima dos caráteres possíveis da arte. A arte pode ser transgressora/ilegal? A arte pode 

ser manifestação política? 
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Portanto, o projeto Arte e Urbano em Florianópolis: um olhar sobre o Grafitti e 

a Pichação busca fornecer ferramentas para que as perguntas acima colocadas sejam 

respondidas ou, pelo menos, debatidas pelos leitores, por meio do material construído, 

visando a melhor compreensão das práticas e de seus praticantes, além de assimilar qual 

o papel que a cidade, o urbano, exerce nesse contexto.  
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CANTANDO HISTÓRIAS: A MÚSICA BRASILEIRA NO ENSINO DE 

HISTÓRIA 

 

Autora: Victória Pozzebon Scabora (vicscabora@gmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

O presente trabalho apresenta resultados de um projeto de produção de material 

didático multimídia sobre a História da Música Brasileira. A partir de uma pesquisa 

acerca dos diversos ritmos brasileiros, contextos históricos de surgimento e difusão, da 

história de artistas, buscou-se demonstrar as inter-relações entre os processos e 

transformações históricas do Brasil, a partir de elementos internos da música, como sua 

sonoridade, ritmo, letra externos, como as regiões de emergência, os espaços de 

reprodução, a indústria da música, e aspectos mais amplos (políticos, culturais e 

religiosos). Assim, pretende-se proporcionar uma abordagem em linguagem simples 

sobre a história do Brasil, oportunizar o desenvolvimento artístico e sociocultural dos 

estudantes e ampliar e facilitar o acesso ao conhecimento.  

 O material é dividido em doze partes que contam a história do Brasil do final do 

séc. XVIII ao final do séc XX , a partir dos ritmos brasileiros de cada contexto. As três 

primeiras partes estão prontas e com link disponível no instagram do PET História. São 

elas: , “AH se tu soubesses… a música brasileira dos terreiros e dos salões”, que trata do 

surgimento do Lundu, da Modinha, do Maxixe e do Chorinho no contexto brasileiro do 

final do século XVIII; o segundo, “Ô abre alas que eu quero passar!...”, que trata das 

marchinhas do carnaval e do surgimento do samba nas casas de ex-escravos no Rio de 

Janeiro; e “Bateu Asas do sertão” apresentando a diversidade da música nordestina 

principalmente em sua chegada às capitais. O público-alvo são estudantes de escolas 
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públicas e particulares de 10 a 15 anos, seguindo a ideia inicial do projeto de produção 

de materiais para a educação básica, por isso a busca incansável pela didática alternativa 

no ensino de história.  

A metodologia desta pesquisa se baseia em leitura bibliográfica e na produção de 

um material interativo através de um recurso didático digital.  Estudos de Napolitano 

(2002), Sandroni (2001) e Tinhorão (2010), entre outros, serviram para construir a base 

empírica para a pesquisa, já as leituras sobre Didática da História e Ensino de História, 

como Rusen (2007) e Circe Bittencourt (2005) serviram para a base teórica. A produção 

do material didático multimídia foi dividido em dois momentos: primeiro, na leitura, 

fichamento das bibliografias e escrita do texto. Essa primeira parte foi feita pela autora 

com acompanhamento e correções do professor tutor Tiago Kramer. Já o segundo 

momento, contou com um levantamento de fotos em acervos de época, pinturas, 

montagem de playlists no spotify e a estruturação de tudo dentro da plataforma online 

arqgiz. Essa segunda parte, a autora teve grande ajuda da bolsista do PET Kássia Rossi, 

a qual é responsável por toda a parte gráfica e de estruturação do material didático 

multimídia dentro da plataforma arqgiz. A presente plataforma foi escolhida, por ser a 

que mais correspondia às demandas que a autora buscava em seu material. O arqgiz 

proporciona que pequenos trechos de texto sejam distribuídos entre várias imagens, o que 

faz do material mais atrativo e didático para o público-alvo.  

O principal resultado é a produção do recurso didático. Como já comentado 

anteriormente, ele é dividido em temáticas musicais específicas relativas ao período 

histórico de seu surgimento e ao contexto relativo da história brasileira. As três primeiras 

partes do material estão prontas e terão os links do arqgiz disponibilizados até dia 4 de 

dezembro pelo instagram do Pet História. As outras nove partes estão em processo de 

planejamento e produção com previsão de término para janeiro do próximo ano. Por fim, 

como resultado almejado, espera-se conseguir apresentar o material didático multimídia 

em oficinas e rodas de conversas, aos professores e estudantes de escolas públicas de 

Florianópolis. Além disso, pretende-se continuar com divulgação dos links da plataforma 

para acesso livre nas redes sociais por professores, estudantes das universidades e escolas. 

Segue abaixo os links das três primeiras partes: 

https://www.arcgis.com/apps/Cascade/index.html?appid=87d978fb21564e328ce238af2

0cdb754 

https://www.arcgis.com/apps/Cascade/index.html?appid=87d978fb21564e328ce238af20cdb754
https://www.arcgis.com/apps/Cascade/index.html?appid=87d978fb21564e328ce238af20cdb754
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https://www.arcgis.com/apps/Cascade/index.html?appid=3031ff8375e941d59557b35bd

c35371a 

https://www.arcgis.com/apps/Cascade/index.html?appid=51e25a6c431b41be9b69163fe

4123863 
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A CIDADE FORA DO ARMÁRIO: POPULAÇÃO LGBTQIA+ E AS 

INSTITUIÇÕES DISCIPLINARES DE FLORIANÓPOLIS/SC (1930-1950) 

 

Autores: Gabriela Araldi (gabrielaaraldi13@gmail.com)  

Guilherme Ferraz (ferrazhguilherme@gmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

O projeto em desenvolvimento busca compreender como se deram as relações de 

poder que interferem na história de vida e luta da população não heteronormativa inserida 

nas instituições disciplinares da cidade de Florianópolis. Nosso recorte temporal é da 

década de 1930 a 1950, período em que diversas transformações políticas, econômicas, 

sociais e institucionais ocorreram por todo o Brasil. Em Florianópolis, um conjunto de 

obras públicas foram concluídas e entraram em vigor, como é o caso da Penitenciária do 

Estado, inaugurada em 1930, e do Hospital Colônia Sant’Ana, inaugurado em 1941, além 

de marcar  uma série de aparatos de controle estatal, com um intenso discurso de 

urbanização da cidade, alegando, elevar a vila de Desterro aos patamares da República e, 

assim, estabelecer a ordem e progresso. 

O objetivo geral do projeto é perceber as relações de poder que operam nos 

sujeitos no que se diz respeito à sexualidade não heteronormativa e o planejamento das 

instituições disciplinares da cidade de Florianópolis. Os objetivos específicos são mapear 

as Instituições disciplinares em Florianópolis e analisar os primeiros anos de 

funcionamento; mapear os outros espaços da cidade em que a população LGBTQIA+ 

encontrava seu refúgio; traçar os aspectos que compõem o discurso da sexualidade não 

heteronormativa em Florianópolis; identificar esses sujeitos, quem são e quais são suas 

histórias; relacionar - Instituição + Sexualidade + Cidade. Ademais, temos como intenção 

mailto:gabrielaaraldi13@gmail.com
mailto:ferrazhguilherme@gmail.com
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deste projeto, causar um impacto social por meio da produção de conteúdos e ferramentas 

que contribuam para uma Didática da História que estimule o pensamento crítico, amplie 

conhecimentos e sirva para a compreensão da sociedade atual. 

A pesquisa se enquadra como “pesquisa bibliográfica” e “pesquisa documental”. 

Dessa forma, analisaremos os discursos dos dirigentes, publicado em jornais da época e 

em documentos oficiais da instituição, bem como escritos de médicos que na época 

estudavam a sexualidade. Estes documentos, se encontram de forma online no site da 

Hemeroteca Catarinense e impressos na Biblioteca Pública de Santa Catarina. Também 

serão analisadas algumas documentações específicas das instituições, como atas, 

relatórios e memorandos, localizados no Arquivo Público do Estado, bem como fontes 

informais, como relatos, cartas, objetos e fotografias pessoais. Contudo, a documentação 

mais valiosa  para esta pesquisa, se encontra no Instituto de Documentação e Investigação 

em Ciências Humanas sob a salvaguarda do Projeto Arquivos Marginais, coordenado pela 

Profª. Dra. Viviane Trindade Borges, que objetiva preservar a documentação dos 

prontuários da Penitenciária de Florianópolis de 1930 a 1970, bem como do Hospital 

Colônia Sant’ana. Porém, pelo fato da conjuntura atual de pandemia, somado ao 

isolamento, o acesso a tais arquivos ou documentos pode não ser possível.  

Produziremos cinco conteúdos ao longo deste projeto, três deles estão 

encaminhados. O primeiro é um organograma ou uma teia social, na qual buscamos 

identificar as instituições de Florianópolis, a história de sua constituição e os discursos 

que circundam sua construção, bem como as personagens históricas relevantes para a 

discussão. O próximo é uma entrevista proposta pelo “30 minutos de histórias - Ciclo de 

Entrevistas” do PET História UFSC, procurando discutir sobre o tema do projeto com 

pesquisadores que possuem pesquisas semelhantes, bem como dialogar com os diversos 

públicos sobre as questões levantadas. No terceiro, contemplando a academia, trataremos 

de desenvolver um artigo de pesquisa, com base na documentação levantada. Em 

sequência, o livreto, no qual constará as reflexões feitas a partir do artigo, porém, com 

linguagem não acadêmica e acessível aos outros públicos, pois objetiva disseminar as 

produções acadêmicas. Por fim, elaboraremos um mapa na plataforma arcGIS, no qual 

mapearemos as instituições e faremos um banco de dados dos sujeitos e todas as 

informações da pesquisa.  

A proposta do trabalho parte do projeto coletivo de pesquisa, ensino e extensão, 

do Programa de Educação Tutorial em História da Universidade Federal de Santa 

Catarina, intitulado “O urbano em Florianópolis”. Ao pesquisarmos sobre a Penitenciária 
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do Estado, percebemos a carência de estudos sobre temáticas que envolvem a sexualidade 

e as instituições de Florianópolis. A justificativa da escolha desse objeto de análise, 

portanto, é sobre a relevância e necessidade social de tratarmos de temas que envolvem a 

população LGBTQIA+ atualmente, reflexo de anos de história, de opressões, de lutas e 

também de conquistas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A MUDANÇA DA PAISAGEM NO OESTE CATARINENSE ATRAVÉS 

DA VITIVINUCULTURA 

 

Autoras: Júlia Mai Velasco (jmaivelasco@gmail.com) 

 Laianny Cristine Gonçalves Terreri (laiannyterreri@gmail.com) 

Orientadora: Eunice Sueli Nodari 

 

A pesquisa tem o intuito de investigar e comparar o processo histórico da 

transformação e reconfiguração das paisagens florestais através da introdução da 

fruticultura, com destaque à vinicultura, nos municípios do Vale do Rio do Peixe, no oeste 

catarinense, bem como no Vale dos Vinhedos, no Estado do Rio Grande do Sul, a partir 

do estabelecimento de migrantes europeus e seus descendentes na metade do século XIX 

até o período atual. São regiões que substituíram gradualmente áreas de florestas nativas, 

especialmente de florestas de araucárias, passando pela fase da policultura e mais tarde 

estabelecendo-se e se sobressaindo pelo cultivo vitícola. Além disso, a vitivinicultura em 

ambas se manifesta em negócios familiares que procuram manter uma tradição atrelada à 

descendência dos antigos imigrantes (NODARI, 2017). 

 O projeto, parceria entre o Laboratório de Imigração, Migração e História 

Ambiental (LABIMHA) da Universidade Federal de Santa Catarina e o Center for Spatial 

and Textual Analysis (CESTA) da Universidade de Stanford, procura beneficiar-se de 

metodologias da História Ambiental para compreender a relação entre seres humanos e 

meio ambiente e seu impacto na constituição de sujeitos, sociedades e espaços 

mailto:jmaivelasco@gmail.com
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(WORSTER, 1991), para então entender como o meio ambiente foi alterado e afetado nas 

regiões onde a vitivinicultura foi estabelecida, assim como sua importância 

socioambiental e econômica. Como o objeto de estudo amplia-se para além das 

instituições humanas para incluir personagens não humanos, alia-se o uso de métodos 

concebidos pela Spatial History (SIG Histórico), que proporcionam uma nova perspectiva 

de análise através da junção de diversos dados quantitativos e espaciais num sistema de 

informações geográficas de sobreposição de camadas e permite avaliar a alteração 

antrópicas ao meio ambiente para além da análise de fontes escritas. 

Esta maneira de pesquisa pode nos ajudar a perceber novos padrões, novos 

processos que não perceberíamos utilizando as fontes tradicionais da história: 

fontes narrativas, governamentais, judiciais, etc. Colocar os dados no espaço e 

fazer análises de padrões, processos, movimentos dentro do espaço urbano — 

e aqui eu tenho em mente meu estudo sobre o Rio — possibilita a oportunidade 

de aprendermos coisas que não saberíamos de outra maneira (FREITAS, 2014, 

p. 379). 

 

Entre os resultados da pesquisa destaca-se o levantamento e produção de gráficos 

das estimativas de produção agrícola dos municípios, coleta de mapas, plantas, fotografias 

e notícias de jornais, além da produção de um artigo que aborda as Festas da Uva e da 

Vindima no município de Videira (SC) sob perspectiva historiográfica, analisando 

questões identitárias relacionadas às celebrações, bem como o processo de auge e declínio 

das mesmas. A proposta do projeto de análise do processo de transformação e 

reconfiguração das paisagens auxiliará na compreensão da importância socioambiental e 

econômica da vinicultura nas regiões onde ela foi introduzida e como o meio ambiente 

foi afetado e alterado. 
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ANTIGO MERCADO PÚBLICO DE DESTERRO: DIVERGÊNCIAS 
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As práticas de comercialização de alimentos na principal praça de Desterro, antes 

da inauguração em 1851 do primeiro Mercado Público, geraram muitas discussões entre 

vinagristas e barraquistas. Esses grupos formaram os embriões dos partidos Liberal e 

Conservador no Estado. As divergências se deram por conta da localização das 

barraquinhas da feira e do futuro edifício do mercado, e os argumentos se centraram em 

torno de questões higiênicas e estéticas e na condição social e racial de muitos dos 

vendedores e frequentadores desses espaços de comercialização. 

O objetivo desta pesquisa é investigar as dinâmicas e as tensões relacionadas com 

alguns aspectos do comércio na povoação de Desterro, atual região central de 

Florianópolis-SC, principalmente na década que precedeu a inauguração do primeiro 

Mercado Público da cidade. O foco são os trabalhadores e trabalhadoras escravizados e 

libertos. Metodologicamente, se baseia em uma revisão bibliográfica, com destaque para 

Fabiane Popinigis, referência nos estudos sobre o primeiro Mercado Público de Desterro 

e para autores incontornáveis da história social, como E. P. Thompson e Hobsbawm, que 

se dedicaram a olhar para a história “vista de baixo”. A pesquisa analisa ainda bibliografia 

relacionada com teorias higienistas, que influenciaram as discussões políticas 

relacionadas com os espaços de comercialização.  Além da revisão bibliográfica, a 
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pesquisa analisa os discursos do governador Antero Ferreira de Brito e seleciona 

conteúdos da legislação e de periódicos referentes ao período. 

A feira acontecia pelo menos desde finais do século XVIII, junto à praia, onde 

eram dispostas barracas e esteiras para venda dos produtos, além da circulação de 

pombeiros e quitandeiras naquele local. Muitos dos que participavam das dinâmicas de 

comercialização eram pessoas escravizadas ou libertas. Desses trabalhadores, muitos 

eram os assim chamados “pretos de ganho”, que passavam para os senhores parte do 

dinheiro que conseguiam com as vendas. A comercialização de produtos, geralmente de 

forma ambulante, constituía uma estratégia de sobrevivência. Muitas mulheres garantiam 

dessa forma o ganha pão de suas famílias. Em muitos casos, o produto das vendas servia 

também para acumular um pecúlio destinado a comprar a própria liberdade ou a de 

pessoas próximas. 

A visita do casal imperial, em 1845, precipitou a transferência das barracas 

para a região da Ponte do Vinagre. Os vinagristas já vinham pressionando nesse sentido, 

com a justificação da necessidade de garantir mais higiene e um melhor aspecto estético 

à praça, influenciados por teses higienistas em voga na Europa. Após o regresso do casal 

imperial à Corte, os vinagristas tentaram impedir o regresso da feira à praça matriz, sem 

sucesso. As barracas traziam movimento às lojas comerciais que circundavam a praça, 

daí o interesse dos barraquistas em que a feira regressasse ao local original. O apoio dos 

trabalhadores negros a eles nas eleições de 1847 refletiu essa união de interesses entre 

esses grupos aparentemente antagônicos a nível social. 

Apesar de os cativos e libertos que participavam dos processos de comercialização 

terem alguma autonomia em suas deslocações, havia diversas restrições que dificultavam 

a sua circulação por alguns espaços públicos, incluindo o edifício do Mercado. Um 

decreto de 1832, da Assembleia Provincial, proibia o ajuntamento de quatro ou mais 

escravos ou libertos africanos, nas vias públicas, depois do anoitecer. O código de 

posturas de 1845, por sua vez, proibia os escravizados de permanecer muito tempo em 

espaços de venda. Aqueles com quitanda não podiam ficar nas ruas após o toque de 

recolher. O código proibia ainda aglomerações para formação de batuques, uma forma de 

convívio das populações de origem africana. O regulamento interno do Mercado também 

apresentava restrições: não permitia a entrada de pretos de ganho e de vadios e os 

escravizados que entravam para fazer compras não podiam demorar-se no interior do 

edifício. 
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 Argumentos como maior higiene e mais fácil regulação dos produtos, que haviam 

sido utilizados para justificar a construção do edifício do Mercado, se mostraram pouco 

convincentes depois que o edifício foi inaugurado. Foi descrita a falta de higiene de 

algumas bancas e a venda de produtos não permitidos pelo regulamento do Mercado. Isso 

nos leva a considerar a possibilidade de que o edifício se destinou, sobretudo, a regular a 

presença da população negra naquele espaço público. Muitas das restrições que se 

aplicavam a essa população também se aplicavam aos vadios. A noção de vadiagem ou 

vagabundagem era geralmente alargada às pessoas pobres, que não dispunham de 

trabalhos regulares ou que não tinham moradia certa. 

 As divergências em relação à localização do edifício do Mercado na Praça do 

Palácio foram sintomáticas da crescente preocupação com a presença das pessoas negras 

nos espaços públicos centrais de Desterro. As novas ideias sobre urbanismo e 

modernidade se mostraram excludentes. 
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A contracultura foi responsável por mudanças estéticas e políticas na sociedade, 

a partir de uma oposição ao modo de vida burguês e tradicional, questionava o status quo 

e buscava se colocar fora do sistema capitalista. Entre as diversas práticas recorrentes dos 

adeptos, estava a busca espiritual. Com uma crescente admiração e encantamento pelo 

oriente, incorporaram crenças e hábitos de religiões orientais, misturando-as com crenças 

de religiões tradicionais ocidentais e religiosidades populares. As liturgias tiveram um 

forte caráter sincrético com a ressignificação e hibridização dos conceitos religiosos, e 

em cada país que a contracultura se manifestou, houve a incorporação das religiosidades 

locais. No caso do Brasil, foi marcante a influência do espiritismo, do catolicismo, do 

xamanismo e de religiões afro-brasileiras.   

Para compreender esse fenômeno místico e espiritual no Brasil, escolhemos 

conhecer e refletir sobre a vida e obras de Fauzi Arap. Um artista do teatro, ator, 

dramaturgo e diretor. Porém pensá-lo apenas no campo profissional, não é o bastante para 

compreender esse sujeito tão complexo. Além do seu interesse pela arte, Arap se dedicou 

a busca espiritual e autoconhecimento. Dedicou-se a leituras sobre zen-budismo, 

espiritismo, esoterismo e principalmente as obras de Carl Gustav Jung. Foi um ser jovem 

nos anos 60 e viveu muito do que a juventude cosmopolita experienciou com relação à 

liberdade e ao uso de substâncias alucinógenas. Buscou a partir dessas substâncias, 

mailto:geh_ruza@hotmail.com
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principalmente com o LSD, mas também depois com o Ayahuasca, se aprofundar no 

conhecimento interior. Compreender como a busca espiritual na contracultura foi 

experienciada por Fauzi Arap e retratada nas suas obras, é o objetivo central desta 

pesquisa. Para executá-lo, buscamos (1) perceber como Arap construiu as suas memórias 

do período, 20 anos depois, com a escrita de sua autobiografia Mare Nostrum (1998), (2) 

analisar a historicidade das obras e como a contracultura se manifestou no Brasil e (3) 

refletir sobre a influência da alta modernidade para o surgimento de novas religiosidades 

pós-tradicionais. 

A obra Mare Nostrum: sonhos, viagens e outros caminhos (1998), apresenta 

muitas das memórias de Arap dos anos de 1960 e 1970. Trata-se de um material relevante 

para apreender o que foi aquela época para uma pessoa pertencente a classe artística, e 

que se inseriu no movimento de contracultura por várias frentes, seja por consumir 

material contracultural, ou por produzir peças teatrais. Além da autobiografia, foram 

escolhidas duas peças teatrais como fonte, as duas primeiras do artista: Pano de Boca 

(1973) e Um ponto de Luz (1974).  

São essenciais para a investigação e estruturação da pesquisa, os conceitos de 

modernidade e alta modernidade de Anthony Giddens (1991) (2002), o conceito de 

contracultura de Theodore Roszak (1972), e para pensar a contracultura no Brasil 

Christopher Dunn (2016), além do conceito de espiritualidade a partir da Nova Era 

proposto Anthony D’Andrea (2000). Como se trata de uma pesquisa histórica de forte 

relação interdisciplinar com os campos do teatro e da sociologia, muitos autores 

desconhecidos no campo da história, são importantes para compreensão e construção do 

trabalho. A metodologia empregada, consiste em analisar criticamente as fontes e a 

bibliografia especializada, de modo a revelar suas historicidades. Nesse sentido, os 

trabalhos de Rosangela Patriota (2005) (2012) são referências para História do Teatro. 

Embora ainda não tenhamos concluído a pesquisa, o trabalho desenvolvido até 

o momento nos permite fazer, com segurança, algumas considerações. A contracultura se 

manifestou no Brasil mesmo em um contexto de forte repressão das liberdades individuais 

decorrentes do regime ditatorial vigente na época. A espiritualidade experienciada por 

Arap está intrinsecamente relacionada com as ideias e conceitos decorrentes do 

movimento de contracultura. Arap levou ao palco essa espiritualidade, chamada de Nova 

Era, e abordou temáticas contraculturais, como por exemplo, a inserção de sujeitos 

marginais como o “louco”. As suas obras são um material relevante para refletir sobre a 

época e perceber as questões que fervilhavam dentro da classe artística e na esquerda de 
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modo geral, sobretudo, o embate entre a esquerda tradicional e os chamados 

“desbundados”. Contudo, esta pesquisa fornece subsídios para a escrita da história do 

teatro brasileiro, por lançar um olhar sobre a vida e obras de Fauzi Arap, mas, 

principalmente, contribui para o campo da história das religiões, em um contexto de alta 

modernidade. 
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CAMPESINATO NO BRASIL COLONIAL (1680 – 1750) 

 

Autor: José Antônio Alves (j.alves.antonio@gmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

Grande parte da historiografia que ficou consagrada também por ser utilizada 

como base para a construção da identidade nacional brasileira elaborou uma imagem 

referente ao período colonial pintando-o como uma sociedade agrária, de economia 

monocultora e interpenetrada por antagonismos advindos das dinâmicas relacionadas à 

interação dos seus principais agentes, os senhores de engenho e os escravizados sob seu 

domínio. Debruçando-se majoritariamente sobre tal dicotomia estas obras acabaram 

colaborando para a ocultação de diversos grupos que compunham a sociedade da América 

Portuguesa. O presente trabalho intenta aclarar questões sobre o modo de vida camponês 

no Brasil colonial entre 1680 e 1750, ajudando a avançar na compreensão do 

funcionamento e territorialização da colonização portuguesa na América. O estudo parte 

de fundamentos teóricos da História Social e da Micro-História, presentes nas obras de 

autores como Edward Palmer Thompson (1987) e Giovanni Levi (2000), ao tentar 

aproveitar a experiência dos sujeitos tornando-os protagonistas do processo histórico.  

Para definir o modo de vida camponês no período colonial brasileiro recorremos 

a diversas referências, tanto de estudos gerais sobre o campesinato como, por exemplo, 

Emmanuel Le Roy Ladurie em Les paysans de Languedoc (1985) e Les paysans français 

d’Ancien Régime (2015), Karl Kautsky em The Agrarian Question (1988), Teodor Shanin 

em Russia as a ‘Developing Society’ (1986) e Alexander Chayanov em The Theory of 

Peasant Co-operatives (1991), quanto locais, sendo o caso de João Luís Ribeiro Fragoso 
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em Homens de Grossa Aventura (1992) e Guillermo Palacios em Campesinato e 

escravidão no Brasil (2004). 

A importância dos camponeses para o abastecimento alimentar da América 

Portuguesa e seu funcionamento como entreposto dentro do Império de Portugal se 

evidencia na alta dos preços dos gêneros alimentícios e, até mesmo, na sua falta na 

capitania de Pernambuco quando muitos pobres livres que lá habitavam passaram a se 

ocupar do cultivo de algodão durante o século XVIII. O Estado se viu obrigado a intervir 

promulgando diversas leis, uma delas proibindo qualquer pessoa com menos de doze 

escravos de plantar algodão, com a finalidade de que estas voltassem a produzir alimentos 

(PALACIOS, 2004: 131-176). 

A busca por registros que pudessem servir de fonte para uma análise das formas 

de vida camponesas no Brasil colonial resultou na exploração de documentos do Tribunal 

do Santo Ofício, disponíveis no domínio digital do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 

que tratavam de “lavradores” e “roceiros”. Foi encontrado um total de quarenta processos 

sob acusações de judaísmo e bigamia. Esses documentos contêm informações que 

permitiram analisar a idade, local de nascimento e moradia, lugares com os quais os 

sujeitos tinham laços, status social e composição da riqueza individual e coletiva. Tais 

dados corroboraram para a identificação de quantos destes agentes históricos poderiam 

ser descritos como camponeses. 

Com os resultados foram confeccionados gráficos, mapas e tabelas que 

demonstram que estes indivíduos eram parte ativa da sociedade e da economia colonial. 

Uma rede de créditos e contatos era estabelecida por eles ligando diversas partes do 

território da América Portuguesa. Estavam presentes em lugares próximos a Cidade da 

Paraíba, atual João Pessoa, no Sertão das Piranhas, próximo ao Rio São Francisco, em 

Irará, próxima a Santo Amaro (BA), no Rio de Janeiro, na região das Minas Gerais e em 

Paranaguá, entre outros. Tinham, em sua maioria, de vinte a cinquenta anos de idade e 

naturalidade portuguesa. Em meio aos casos pesquisados mais de 50% eram cristãos 

novos ou descendentes de cristãos novos. Nem sempre eram donos dos meios de 

produção, trabalhando, por vezes, em roças e partidos pertencentes a outrem ou situados 

em fazendas alheias, o que os obrigava a estabelecer relações comerciais com os 

proprietários através da divisão dos rendimentos obtidos com a utilização das terras em 

questão. Seus patrimônios eram compostos, quase de maneira exclusiva, por bens rurais, 

embora houvesse uma pequena parcela que tivesse imóveis em áreas urbanas e, inclusive, 

os alugasse como forma de complementação da renda. É possível observar a coexistência 
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de rituais cristãos e judaicos, bem como o modo de realização destas práticas dentro do 

ambiente colonial. Os dados expostos vêm a mostrar, em conformidade com os demais 

argumentos deste texto, que é necessário conferir visibilidade a estes sujeitos para uma 

melhor compreensão da sociedade colonial brasileira.   
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CORPOS ENFERMOS E ANÔMALOS NA ÁFRICA COLONIAL 

 

Autor: Henrique Germano Etges (henriqueetges13@gmail.com) 

Orientador: Sílvio Marcus de Souza Correa  

 

A inserção da fotografia durante o século XIX foi utilizada em diversos campos 

como suporte para seu desenvolvimento. A enorme produção visual provinda desse 

período também tem a contribuição do colonialismo. Através dessas imagens, o projeto 

“Corpos enfermos e anômalos na África colonial” busca a compreensão dos elementos 

visuais fotografados que permitem rever os limites da ação da medicina tropical nas 

doenças tropicais, bem como os diferentes sentidos que pode ter a fotografia médica em 

contexto colonial. Assim, não dando às imagens sentido único e sim a abordagem de suas 

múltiplas significações e locais de circulação. 

Através dos espólios fotográficos de Portugal, França, Alemanha e outros países 

que possuíam suas respectivas colônias africanas, torna-se possível pesquisar em seus 

arquivos e encontrar imagens dessas doenças e também os locais de intervenção colonial 

no século XX. Acervos digitais de diferentes instituições (como universidades, museus e 

organizações religiosas), também concentram variedade de material para exame. Para 

ficar em dois exemplos: o Arquivo do Ultramar Francês e o acervo da Smithsonian 

Institution ilustram o modelo da fonte de procura. 

Nesses arquivos, a busca é filtrada através dos elementos que envolvem a saúde 

nas colônias, visando encontrar instituições médicas, agentes envolvidos nos circuitos 

sanitários e principalmente, africanos fotografados na condição de enfermos. A pesquisa, 

de agosto de 2020 até o presente momento (novembro), teve cerca de 50 imagens reunidas 
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pelo bolsista do projeto mencionado e a procura continua a fim de tornar cada vez mais 

visível a África através das fotografias. 

As imagens aqui empregadas são resultados parciais da atual pesquisa, que em 

primeiro momento direcionam-se para a Hanseníase. Através da recolha, a representação 

imagética em diferentes décadas permite a comparação entre o tratamento acerca da 

“lepra” nos meados do século XX, demonstrando os diferentes agentes que participavam 

deste largo sistema colonial. Soma-se a revisão bibliográfica acerca do assunto, 

construída a fim de explorar diferentes perspectivas acerca de cada caso, assim como suas 

semelhanças e singularidades. 

Para melhor observar esses aspectos, sabe-se que as doenças sob a ótica europeia 

divergiam da concepção africana da doença. Assim, partindo de sua visão ocidental e 

lógica colonizadora, o modelo estrutural estabelecido para o combate das doenças usava 

o recurso fotográfico a fim de categorizar os africanos, com base no “conhecer para poder 

intervir, vigiar para disciplinar e regulamentar o Outro” (COSTA, 2013. p.43).  

As imagens recolhidas tornam possível analisar os “leprosários” nas colônias 

africanas como resultado da investigação da medicina tropical, envolvendo não somente 

os agentes dos Institutos especializados, mas também organizações missionárias que 

geriam diversas comunidades como aliados do sistema. Dessa forma, traduzia-se a 

situação dos africanos enfermos fotografados em “um olhar dos que se encontram em 

posições privilegiadas na estrutura social, para quem o mundo se afigura como um 

espetáculo, um palco" (COSTA, 2013, p.37). 

 O Primeiro Congresso da Lepra, em 1897, inaugurou a nova fase de orientação 

científica para os “leprosários” que já existiam em África. Contudo, a ciência colonial era 

custosa, e as metrópoles não colocavam em primeiro plano a assistência médica, abrindo 

espaço para organizações religiosas  se envolverem nas práticas, desenvolvendo uma 

relação particular, onde práticas espirituais não foram desvinculadas da ciência colonial. 

A medicalização serve como categoria analítica nessa África debilitada, usada por 

europeus na tentativa de "compreender um número cada vez maior de aspectos do 

comportamento humano, antes classificados como normais ou anormais pelo público em 

geral, agora, como sinais de saúde e doença, estritamente definidos pela classe médica”. 

(BECHLER, 2011, p. 277). 

 Portanto, levando esses fatores em conta, ao longo do projeto dos anos de 2020-

2021 espera-se contribuir para o profícuo debate já presente na historiografia acerca da 

complexidade do colonialismo. Ao visar à construção do conhecimento através de 
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imagens provindas de diferentes agentes pode auxiliar amplamente na compreensão de 

como a medicina, entre outras ciências, serviu para a construção dos impérios e, ao 

mesmo tempo, para questionar o colonialismo e mesmo para colaborar no processo de 

descolonização. 
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ESPACIALIZAÇÃO DA CONQUISTA NO SUL DO BRASIL (SÉCULOS XVII À 

XVIII) 

 

Autor: Jéssica Thaíse Gielow (jessicagielow@hotmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

Este trabalho tem como tema a espacialização da conquista portuguesa no Sul do 

Brasil, durante o período colonial. Nosso objetivo é buscar compreender quais os motivos 

por detrás desse movimento e como ocorreu essa espacialização da porção Sul do Brasil 

entre os séculos XVII e XVIII. 

Sabemos que o Brasil foi uma importante fonte de riquezas à metrópole, e a 

formação do seu espaço colonial atendeu à expansão do capitalismo europeu (NOVAIS, 

1986) dependente da conquista e manutenção dos territórios ultramarinos; da atividade 

produtora lucrativa, voltada para a exportação; além da abertura de rotas que sustentassem 

as redes de comércio. Assim, para compreender a espacialização do ambiente colonial 

brasileiro, nos territórios ao Sul, é preciso entendê-lo no seu âmbito estratégico, 

econômico e social. Dessa forma, a documentação utilizada engloba as representações 

cartográficas - feitas entre os séculos XVII e XVIII – e as correspondências oficiais entre 

as autoridades da época. Em conjunto, os dois tipos de documentos empregados podem 

ser tidos como operações de conhecimento, instrumentos mobilizados pelos agentes da 

colonização e do aparelho administrativo-jurídico que visavam organizar o espaço, 

mapear o território, inventariar suas riquezas e apontar possibilidades de exploração. Por 

isso que tanto na pesquisa como na prática, ambas as fontes estão conectadas. 
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Com a análise, observamos que é apenas no alvorecer do século XVII, que ocorre 

uma mudança profunda na geografia territorial e econômica da América Portuguesa, com 

a expansão do território para o centro-sul (CARDOSO, 2013, p.39). 

Com a expulsão dos holandeses e a Restauração, a Coroa foi impelida a reforçar 

a sua autoridade no Atlântico, e o fez por meio da centralização e da racionalização dos 

seus domínios coloniais. Assim, a Coroa tentou restabelecer o domínio comercial sobre 

o Rio da Prata, fundando em 1680 a Colônia de Sacramento (SILVA, 2013, p.15). 

Interessante notar que o movimento de expansão português para o Centro-Sul “ia de 

encontro à expansão das colônias espanholas para o mesmo espaço”, fator que gerou 

muitas desavenças e disputas entre os dois Impérios Ibéricos (SILVA, 2013 p.25), neste 

amplo território onde confluíam diversos interessas.  

É também a partir da segunda metade do século XVII que autoridades lusas e o 

colonato brasílico dar-se-ão conta das possibilidades que o Atlântico Sul pode oferecer. 

Entre os anos de 1625 e 1650 houve uma espécie de “fome de cativos”, gerada por uma 

queda no tráfico Atlântico de escravos na primeira metade do XVII (ALENCASTRO, 

2000, p.199). A invasão holandesa no Nordeste, principal área produtora do açúcar; aliado 

à tomada de São Jorge da Mina, em 1638, importante ponto para obtenção de escravos; 

gerou graves perdas à Coroa Portuguesa (BUENO, 2009, p.262). Esta conjuntura 

internacional, estimulou às “entradas” e “bandeiras”, que buscavam por ouro e escravos 

indígenas (BUENO, 2009, p.262). Segundo Monteiro (1994), a enorme presença de 

índios guaranis nos territórios sulinos, foi um dos fatores de atração dos vicentinos para 

a região.  

Além disso, o Sul da colônia tornou-se atrativo para a dinamização e manutenção 

da economia extrativa que se desenvolvia nas Minas Gerais. O Sul fornecia proteção 

contra a invasão de estrangeiros pelo litoral, além de gêneros alimentícios e transporte 

para as regiões das Minas, São Paulo e Rio de Janeiro.  

De uma sociedade formada de estabelecimentos praticamente isolados entre si 

(como que numa espécie de arquipélago continental) voltada quase que 

exclusivamente para o mar, deu-se início à construção de uma rede de 

caminhos internos, ligando suas unidades, e produzindo um primeiro sentido 

de unidade territorial para o Brasil. Promoveu-se também a ampliação e 

diversificação da economia de abastecimento interno por meio da constituição 

de lavouras e da criação pecuária (SILVA, 2013, p.40) 

 

Portanto, a espacialização da conquista no Sul do Brasil, ocorreu no momento em 

que surgiram condições para integrá-la ao sistema econômico colonial. Nesse contexto é 

que fez sentido a sua colonização (PRADO JÚNIOR, 1997). 
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JOSÉ LUTZENBERGER E A DEFESA DA FLORESTA AMAZÔNICA (déc. 

1980-1990) 

 

Autora: Sara Rocha Fritz (sarafritz248@gmail.com) 

Orientadora: Elenita Malta Pereira (elenitamalta@gmail.com) 

 

O engenheiro agrônomo José Lutzenberger protagonizou, ao longo de 31 anos 

(1971-2002), uma forte militância ambientalista no Brasil e internacionalmente, 

divulgando a ética do convívio ecossustentável (PEREIRA, 2016). Essa ética defendida 

por Lutzenberger permeou todas as suas lutas no âmbito ambiental, seria a partir dela 

possível uma melhor convivência entre a humanidade e os elementos naturais.  

 Percebemos que uma das lutas centrais na militância de Lutzenberger foi a defesa 

da floresta Amazônica. Foi essa a luta que mais projetou o ambientalista 

internacionalmente, tornando-o um grande advogado da causa. A atenção global, 

principalmente a partir dos anos 1980, estava voltada justamente para a defesa das 

florestas tropicais. É quando há uma “ecologização” da sociedade e a consolidação de 

uma consciência ecológica (LAGO, 1991, p.178-179) que tinha como uma de suas 

principais bandeiras o equilíbrio climático global e a floresta Amazônica. 

 Entre as causas que Lutzenberger julgava responsáveis pela destruição da floresta 

estavam a questão agrária, a pecuária, o Projeto Carajás, a POLONOROESTE e o 

Proálcool. Além disso, criticava a presença das multinacionais na Amazônia, que 

buscavam multiplicar seus capitais às custas da destruição da floresta. O resultado dessas 

atividades, além da perda da biodiversidade e das consequências climáticas, era também 

de ordem social, com o genocídio dos povos indígenas, seringueiros e outros habitantes 

da floresta. 
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 Foram diversos os eventos em que Lutzenberger priorizou a defesa da floresta 

tropical em sua fala. Nessas ocasiões o ambientalista indicava causas e atores da 

destruição. No entanto, como em todas as suas frentes de militância, apontava que o cerne 

do problema era filosófico, causado pela ética antropocêntrica e exclusivista da moderna 

sociedade industrial – era assim que ele chamava a sociedade de consumo capitalista. 

 Essa defesa da floresta tropical, aliada à sua crítica aos agrotóxicos, 

resultou para Lutzenberger o recebimento do prêmio Right Livelihood, conhecido como 

Nobel Alternativo. Na premiação, que aconteceu em 1988, na Suécia, Lutzenberger 

discursou ressaltando a importância de preservar a biodiversidade, alertando para os 

perigos das mudanças climáticas causadas pela destruição da floresta. 

O recorte para esse trabalho vem a partir do projeto “José Lutzenberger: Um 

mediador entre o ambientalismo brasileiro e global (Déc. 1980-1990)”, financiado pela 

CNPq, com vigência de 2017 até o ano atual e coordenado pela Prof. Dra. Elenita Malta 

Pereira. No projeto atuei como bolsista de iniciação científica de 01/09/2017 até o final 

da vigência. Dentre minhas atividades estão leituras e fichamentos de artigos e livros, 

além disso, realizei três viagens ao arquivo em Porto Alegre, onde atuei tirando fotos das 

fontes e depois organizando e classificando-as digitalmente. Em parceria com a 

coordenadora escrevi uma resenha e dois artigos aceitos em periódicos científicos, assim 

como o livro José Lutzenberger: um ambientalista global, em prelo na Editora Sobre o 

Tempo. Apesar de o período da vigência da bolsa já ter acabado, continuo participando 

voluntariamente de atividades resultantes dela, especialmente na gravação, edição, 

traduções e legendagens de vídeos para o canal do Youtube Lutz Global.  

O projeto buscou aprofundar a pesquisa sobre a vida e atuação de José 

Lutzenberger, focando no período em que foi Secretário do Meio Ambiente, na sua 

participação nos preparativos da Conferência da ONU, a Rio-92, a defesa da Amazônia e 

a divulgação da Teoria de Gaia. O referencial teórico-metodológico adotado foi a 

intersecção entre a Biografia Histórica e a História Ambiental. Portanto Lutzenberger foi 

considerado, no projeto, como um agente transformador, refletindo a partir Worster 

(2011): é a partir da variação entre as escalas individuais e coletivas que podemos 

conhecer mais sobre os movimentos ambientais nas décadas de 1980-1990, pois é no 

indivíduo que melhor observamos como os processos mais amplos ocorrem na prática. 

 Fundamental para a realização desse projeto foi o acesso aos documentos 

presentes no Acervo Privado de José Lutzenberger (APJL). Consideramos os conjuntos 

documentais lá existentes fontes privilegiadas, pois: 
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Os acervos privados são preciosos para os estudos biográficos – até mesmo 

indispensáveis -, por abrigarem fontes que nos permitem perseguir as ideias e 

percepções que embasaram o pensamento de sujeitos, bem como mapear as 

redes de sociabilidade em que estava inserido nosso personagem (PEREIRA; 

FRITZ, 2020, p. 33). 

  

 Através dessas ferramentas, materiais e teórico-metodológicas, compreendemos 

de que modo Lutzenberger atuou em defesa da Amazônia. Entendemos então que, 

conjuntamente, as críticas e denúncias impulsionaram a atuação ambiental internacional 

de Lutzenberger, do mesmo modo que sua militância também foi essencial para as 

discussões em torno da defesa da floresta, tanto no Brasil como no exterior. 
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MAIS QUE UM POUSO NO MEIO DO CAMINHO: ESTUDO SOBRE A 

TOMADA DE TERRAS EM POUSO REDONDO NO ALTO VALE DO ITAJAÍ – 

SC, NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX 

 

Autor: Everson Felipe Adão (eveflp.ef@gmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

A apresentação é baseada na pesquisa desenvolvida para o trabalho de conclusão 

de curso da graduação em História no ano de 2019. O tema da pesquisa foi baseado na 

exposição de uma disputa judicial ocorrida no município de Pouso Redondo em Santa 

Catarina no ano de 1940. O litígio colocava de um lado a família de Augusto Peters e, de 

outro a empresa Companhia Salinger. 

A Apelação Cível nº 2189 objetivava validar judicialmente a propriedade de uma 

porção de terras localizadas no município supracitado em favor dos Peters. A família 

afirmava residir na localidade desde a década de 1880, o caso judicial repercutiu na 

imprensa local da época como uma injustiça contra o pioneiro da região. Atualmente, o 

processo judicial encontra-se sob a guarda do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 

O objetivo da pesquisa era, através de um exercício qualitativo de Micro-História, 

ter um vislumbre do início do processo de ocupação das terras na localidade do Alto Vale 

do Rio Itajaí-Açú, em Santa Catarina na segunda metade do século XIX. Para isso, 

utilizamos as informações contidas em relatórios dos presidentes da província de Santa 

Catarina, nos jornais e periódicos, bem como a bibliografia regional e acerca do direito 

agrário no Brasil no século XIX. 

Na bibliografia tradicional sobre a região, Augusto Peters é considerado o 

primeiro morador imigrante a se estabelecer em Pouso Redondo. Autores que escreveram 
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sobre a região apontam o ano de 1894 como sendo a chegada do pioneiro, o site da 

prefeitura de Pouso Redondo expõe datas e narrativas semelhantes. Outro padrão nessas 

narrativas é o de que Hermann Blumenau teria enviado Peters para se estabelecer na 

região, a fim de expandir a abrangência da colônia Blumenau vale acima.  

O primeiro equívoco encontrado na pesquisa é em relação à menção a Hermann 

Blumenau, pois o mesmo havia deixado a direção da colônia anos antes e partido para a 

Alemanha em 1884, onde ficou até o final de sua vida. A própria família Peters foi 

incapaz, perante a justiça, de comprovar o estabelecimento nas terras em Pouso Redondo 

antes dos anos 1893.    

Por essência, o pedido de validação por usucapião se baseia na falta de registro 

legal. As testemunhas convocadas poderiam exercer papal determinante nesse tipo de 

processo. “Em outras palavras, o reconhecimento social jogava um papel decisivo nas 

disputas judiciais que envolviam a posse de terras, de escravos ou de liberdade” (DIAS 

PAES, 2018:29). As testemunhas dos Peters eram pessoas de mais idade, moradores 

antigos da região e com relatos de contato direto com a propriedade. Já as testemunhas 

da Cia. Salinger eram, em sua maioria, jovens, moradores de outras cidades, que haviam 

sido funcionários da própria companhia realizando a construção de cercas, oportunidade 

em que puderam ter contato com o limite das terras da companhia e dos Peters. Apesar 

disso, a Cia. Salinger foi vitoriosa nos julgamentos nas primeira e segunda instância.  

Analisando mais a fundo os litigantes, a pesquisa propôs que ambos faziam parte 

do mesmo processo de avanço sobre as terras do Alto Vale do Itajaí. Desde a segunda 

metade do século XIX uma das principais reivindicações das classes políticas e 

empresariais da região era a construção de uma estrada de ligação do Vale com o Planalto 

catarinense, visando estabelecer um vínculo direto com o comércio do tropeirismo que 

por ali transitava. 

Augusto Peters e os dirigentes da Cia. Salinger aparecem na lista de associados 

da Companhia Construtora da estrada Blumenau Curitibanos em 1891, uma sociedade 

fundada pelos comerciantes de Blumenau visando executar a obra de construção da 

estrada. Apesar do protagonismo requerido pelos comerciantes, a pesquisa constatou que 

a construção da estrada foi uma obra efetivada somente através da massiva participação 

estatal. Após os anos 1920, já com grande parte da obra finalizada, várias pessoas e 

empresas passam a atuar na venda de terras no Alto Vale. Muitos desses lotes foram 

adquiridos como pagamento pelas obras da estrada ou trechos menores.  
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O ENCANTO DO PRÍNCIPE-FADA: ENTRELAÇAMENTOS CELTAS E 

CRISTÃOS NA CONSTRUÇÃO DA FIGURA DO “PRÍNCIPE ENCANTADO”, 

DO MEDIEVO AOS CONTOS DE FADAS 

 

Autora: Bianca Costi Farias (biancacof@hotmail.com) 

Orientadora: Aline Dias da Silveira 

 

O tema desta pesquisa é o estudo das relações entre a figura do “príncipe 

encantado”, popularizada pelos contos de fadas, e os cavaleiros feéricos masculinos da 

literatura medieval, que, por sua vez, possuem diversos elementos provindos do 

imaginário pré-cristão, encontrados na literatura céltica. Dentre estes, percebe-se a 

presença dos seres sobrenaturais de “Outro Mundo” – um local de abundância e eterna 

juventude na literatura céltica – e que são representados na literatura medieval pelas fadas 

e pela terra de onde elas se originam.  O aporte teórico utilizado é embasado nas relações 

entre literatura, oralidade e imaginário, buscando entender de que modo as narrativas da 

tradição oral, da qual as fontes aqui analisadas provêm, sendo posteriormente transcritas 

e transformadas em literatura, carregam elementos do imaginário, perpetuando-os na 

longa duração.  

Busca-se, assim, compreender o modo como a tradição oral transmite e transforma 

elementos do imaginário destas temporalidades. Desta forma, é explorada tanto a 

presença de elementos do imaginário e da sacralidade celta pré-cristã na Idade Média, e 

que podem ser observados no lai de Marie de France, quanto a possível transformação 

desta “fada masculina” no príncipe encantado dos contos de fadas. Para isso, tem-se como 

suporte teórico os Estudos Culturais e a História dos Imaginários, principalmente as obras 

de Jacques Le Goff e Vladimir Propp. O conceito de imaginário utilizado é baseado no 
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de Jaques Le Goff em sua obra O Imaginário Medieval, na qual ele o compreende como 

“um fenômeno coletivo, social e histórico.”  (LE GOFF, 1994:16). Assim, a literatura se 

relaciona com o imaginário na medida em que seus elementos são traduzidos “ nas artes, 

literatura e formas institucionais” (VIGARIO, 2009: 4). Entende-se assim como contos, 

ao serem transmitidos pela oralidade ao longo do tempo, podem apresentar elementos do 

imaginário e de culturas passadas. 

A metodologia utilizada é uma análise interpretativa de fontes de três 

temporalidades: o lai Yonec, do século XII, de Marie de France, que possui uma forte 

relação com narrativas orais carregadas de elementos pré-cristãos; a narrativa 

irlandesa Togail Bruidne Da Derga, encontrada em um manuscrito do século XI mas 

proveniente de uma tradição oral anterior e ligada ao imaginário das populações celtas; e, 

por fim, o conto Rapunzel, redigido pelos irmãos Jacob e Wilhelm Grimm no século XIX, 

muito popular na literatura infantil contemporânea. Analisa-se, assim, as semelhanças 

entre os personagens masculinos feéricos das duas primeiras fontes com o “filho do rei” 

da terceira fonte, entendendo suas relações e transformações. Nas duas primeiras 

narrativas, percebe-se algumas interessantes semelhanças entre estes personagens 

masculinos e a estrutura das histórias, que envolvem o encarceramento da dama, a visita 

deste ser sobrenatural provindo do “Outro Mundo”, o encontro amoroso e sexual com a 

dama e a profetização pelo ente feérico do nascimento de um filho, que cresce para tornar-

se um governante. Já no conto Rapunzel, percebe-se a permanência de alguns destes 

elementos, porém com uma série de transformações que reduzem significativamente o 

caráter mágico e sagrado presente nestas outras histórias, levantando a hipótese de que 

estas poderiam ter sido abandonadas no processo de transcrição dos contos orais pelos 

irmãos Grimm, impulsionados por uma perspectiva de um uso mais moralizante dos 

contos.   

Os resultados esperados giram em torno de entender estas semelhanças e 

transformações sofridas por esta figura do imaginário, compreendendo, desta forma, a 

permanência de elementos pré-cristãos no imaginário popular na longa duração. Objetiva-

se, ainda, compreender estes entrelaçamentos culturais que formam os contos de fadas 

coletados pelos irmãos Grimm, que são influenciados por estas outras narrativas 

fantasiosas de temporalidades mais recuadas, perpetuadas pela oralidade ao longo da 

história.   
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OS INVENTÁRIOS DOS ACUSADOS DE JUDAÍSMO PELA SANTA 

INQUISIÇÃO E A DINÂMICA DA ECONOMIA COLONIAL (1690-1750) 

 

Autor: Victor Vargas Menna (vvrmenna@gmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

Esta pesquisa visou abordar questões relacionadas à participação de cristãos-

novos na dinâmica da economia colonial brasileira, mapeando as suas redes – de natureza 

social e econômica - através da transcrição e cruzamento de processos de cristãos-novos 

acusados ao Tribunal do Santo Ofício por práticas judaizantes. No total, este trabalho 

contou com a transcrição de dezessete processos, atribuídos à indivíduos das mais 

diversas partes da América Portuguesa, todos envolvidos diretamente com a reprodução 

econômica na América portuguesa. 

As perspectivas teóricas que adotamos neste trabalho se embasam nas 

considerações de Braudel, Thompson e Levi, nos apropriamos da visão do capitalismo 

enquanto um sistema integrante de diversas espacialidades, perceptíveis através da 

materialidade, das relações sociais e comerciais presentes ao longo do desenvolvimento 

do capitalismo como uma estrutura global. Em Thompson, encontramos importantes 

ferramentas para a escrita de uma história partindo das experiências dos sujeitos. Em Levi, 

encontramos importantes ferramentas para dialogar com ambas as perspectivas por meio 

da análise das estruturas através de sua reprodução no plano cotidiano e do estudo das 

práticas e estratégias dos agentes sociais. 

 Para mapear as redes de relação entre estes indivíduos, nos apropriamos da 

metodologia sugerida por Tiago Gil (2015) para a análise das redes de confiança mercantil 

na América Portuguesa. Gil propôs o seguinte:  
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Partindo de ampla documentação empírica, foi adotada uma postura 

metodológica que permitia cruzar dados prosopográficos e seriais, além de ter 

os relacionamentos sociais como centro da pesquisa. A forma de concretizar 

esta perspectiva surgiu a partir da reflexão sobre o que aporta Jean Pierre 

Dedieu. A idéia principal é a de que é possível decompor a vida dos agentes 

históricos em “eventos”. Neste sentido, para cada ato seria criado um registro 

com informações como data, o local, a interação com outro agente e um campo 

de detalhamento. A interação e a análise detalhada de cada ato são os pontos 
forte desta forma de coletar e organizar os dados. Analisando um evento, 

podemos descobrir muitas coisas sobre os atores e sobre os grupos dos quais 

estes fazem parte. (GIL, 2015, p. 425) 

  

 Desse modo, a documentação que utilizamos se revelou com um grande potencial 

para se verificar não só as redes de interação e confiança dos cristãos-novos no interior 

da América Portuguesa e do Império Português, mas também a dinâmica da economia 

colonial e do sistema colonial como um todo. 

 Durante este último ano de pesquisa, fomos capazes de mapear múltiplas redes 

que não só se prenderam no interior da colônia, mas também articularam a realidade 

atlântica do sistema colonial português. Das redes que mapeamos, a mais ampla se 

mostrou integrando mais de cinquenta indivíduos, entre cristãos-novos (descendente de 

judeus) e cristãos-velhos (não-judeus), numa espacialidade que abrange as Minas Gerais, 

Cidade do Rio de Janeiro e Cidade da Bahia, em uma grande cadeia de relações:  

 

 

O mapeamento da rede acima funciona da seguinte forma: os pontos pretos 

representam indivíduos e as respectivas arestas, ligando cada um destes 

pontos,  representam as interações entre as partes, que, na documentação, podem ser 
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vistas como tratos de compra e venda, redes de crédito, associações comerciais com 

finalidades especificas, entre outras relações de natureza econômica. Nesta rede 

específicas, há cinquenta e um nós e cerca de sessenta arestas. Ainda, foram utilizados 

para a confecção desta rede o cruzamento de quatro processos: Diogo de Ávila, David 

Miranda, Gaspar Henriques e Diogo de Ávila Henriques.  

 Ainda, em outra rede que mapeamos, a partir do processo de José da Costa, 

podemos observar à dinâmica do mercado transatlântico de escravizados através do 

registro de seu inventário. José da Costa fazia diversas viagens para a Angola e se 

relacionar com pessoas diretamente ligada ao comércio de escravizados, tais como 

Manoel Peixoto da Silva, contratante de escravos, e Paulo Caetano de Albuquerque, 

governador de Angola. 

 Os processos e as redes em questão revelaram, desse modo, de que formas estavam 

inseridos os cristãos-novos nas lógicas econômicas da América portuguesa - através do 

comércio, do crédito, do tráfico de escravizados -  abrindo espaço para uma maior 

investigação das naturezas destas redes que, em suas proporções, foram responsáveis pelo 

funcionamento pleno da máquina econômica colonial. 

 Finalmente, este último ano de pesquisa revelou uma área extremamente rica e 

ainda pouco explorada da história econômica da América portuguesa. Esperamos que, no 

decorrer dos próximos anos de pesquisa, no investigar de novos processos e no revelar-

se de redes cada vez mais densas, sejamos capazes de compreender e colaborar um tanto 

mais sobre como a participação dos cristãos-novos nas dinâmicas econômicas do sistema 

colonial português  colaboraram para inserção do colonização portuguesa na américa 

dentro da lógica do capitalismo global. 
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TRANSFORMAÇÕES DA ESCRAVIDÃO CUBANA NO SÉCULO 19: UM 

ESTUDO A PARTIR DOS REGISTROS DE BATISMO 

 

Autor: Pedro Gabriel Viana de Souza (viana.pedrog@gmail.com) 

Orientador: Waldomiro Lourenço da Silva Júnior 

 

O tema desta pesquisa recai sobre a escravidão no século XIX em Cuba, dado ser 

deste período a documentação que está sendo trabalhada. A análise documental se 

debruça sobre os registros paroquiais de batismo que, para além do desafio próprio que o 

exercício de paleografia coloca, são capazes de trazer à luz diversas informações sobre o 

tempo e local abarcado como: filiação das crianças batizadas, pertencimento à uma nação 

linguística africana, ofício exercido por seus pais, relações de compadrio, miscigenação 

da população escravizada, árvores genealógicas, mudanças na legislação sobre a condição 

de liberdade da população submetida ao regime escravista, dinâmicas de reconhecimento 

de linhagem familiar posterior ao período da escravidão cubana, migrações internas e 

externas na ilha de Cuba, religiosidade e função da Igreja Católica entre a população de 

origem africana e dinâmicas sociais específicas de suas temporalidades como as relações 

entre a população local e a Igreja Católica e o trato desta para com a população 

escravizada. A metodologia aplicada nesta pesquisa se dá por meio da extração dos dados 

citados acima e que são facilmente encontrados na documentação, podendo-se fazer 

cruzamento entre eles afim de traçar o perfil social das pessoas escravizadas, seus 

contextos sociais e, em menor medida, suas práticas cotidianas (como ofício, local de 

habitação, etc.), recaindo assim, em aspectos da microhistória da escravidão cubana, 

reconstituição familiar dos indivíduos trabalhados e observação de padrões sociais na ilha 

de Cuba em suas variações no tempo dentro da demografia histórica. Tal campo de estudo 
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ainda possui muito a ser desvendado, apesar de recentemente terem havido diversos 

esforços de pesquisadores cubanos e estrangeiros, com especial destaque para as 

historiadoras da escravidão cubana Aisnara Perera Díaz e María de los Ángeles Meriño 

Fuentes por seus estudos pioneiros no tratamento deste perfil de documentação e 

aplicação de metodologias da microhistória e da demografia histórica para a reconstrução 

das famílias negras em Cuba, além de seus mais diversos trabalhos sobre o tema da 

escravidão na ilha caribenha. Por se tratar de uma pesquisa em andamento, os dados ainda 

estão sendo coletados e podem direcionar para caminhos múltiplos, principalmente se 

posteriormente trabalhados à luz da História comparada com o caso da escravidão em 

Cuba e no Brasil utilizando o mesmo perfil de documentação, principalmente à luz de 

trabalhos recentemente realizados por historiadores brasileiros para a compreensão de 

semelhante documentação, como o caso de Demétrio (2008). O manuseio de tal 

documentação abre uma oportunidade ímpar de mergulhar em alguns aspectos da 

dinâmica social da população de origem africana em Cuba e é capaz de trazer à tona muito 

mais do que números ou meros registros de uma formalidade religiosa perdidos em papel, 

mas todo um conjunto de informações sobre pessoas reais e ativas que viveram tal 

período, sua descendência e a sociedade à qual estavam inseridas e submetidas, sendo 

assim, uma verdadeira marca da existência de diversos indivíduos no tempo e suas 

interações para com os demais. 
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ESPACIALIZAR EXPERIÊNCIAS URBANAS: FLORIANÓPOLIS NAS 

PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX 

 

Autora: Ana Luiza Goularti Brunel (anabrunel@hotmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

O objetivo do projeto História do Planejamento Urbano de Florianópolis, do PET-

História UFSC, é produzir conteúdos didáticos sobre a história dos espaços urbanos da 

Ilha de Santa Catarina entre meados do século XIX e começo do século XX. Um dos 

conteúdos, ainda em produção, é dedicado ao estudo desse ambiente urbano à luz da 

perspectiva da História Espacial. A plataforma utilizada para a produção de conteúdo 

interativo e virtual é o ArcGIS Story Maps, que permite a criação de sites combinando 

textos, imagens e a criação de mapas interativos através de dados espacialmente 

referenciados. 

Desenvolvido dentro do Programa de Educação Tutorial, o PET História UFSC, 

a pesquisa que guia o conteúdo é uma análise espacial dos deslocamentos urbanos dos 

trabalhadores da Fábrica de Pontas “Rita Maria” e como as relações espaciais que se 

estabelecem entre a fábrica e seus operários influenciaram o desenvolvimento urbano de 

Florianópolis entre 1886 e 1920.  

A principal fonte da pesquisa é o livro de Registro de Funcionários (ca. 1886-

1920), que pertence ao Centro de Memória do Instituto Carl Hoepcke e contém 

informações referentes aos funcionários da Companhia Hoepcke. O que se pretende 

observar no livro são os locais de residência dos funcionários. É através do registro de 

moradia dos trabalhadores que será possível mapear os bairros e ruas que essas pessoas 

moravam e então estabelecer suas rotas de deslocamento pela cidade.  
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Os dados sobre as moradias dos trabalhadores vão ser mapeados no SIG (Sistema 

de Informações Geográficas), um sistema de programas digitais de informação 

geográfica, que permite trabalhar com dados espacialmente referenciados. Para este 

processo também serão usados mapas de Florianópolis do período entre 1900 e 1929. O 

objetivo do mapeamento é poder espacializar e visualizar dinâmicas urbanas e espaciais 

de movimento que antes talvez não pudessem ser observadas, e assim propor novas 

questões a respeito do desenvolvimento urbano de Florianópolis no período que ficou 

conhecido pelas reformas urbanas e o "fenômeno de modernização".  

O conteúdo será dividido em duas partes. A primeira delas tem a função de ser 

uma introdução e responder o que é a História Espacial? Como definimos um espaço 

urbano? Como analisar o desenvolvimento espacial do urbano? E como a metodologia da 

história espacial pode ajudar a entender diversos aspectos da história de Florianópolis e 

aprofundar compreensões?  Esta primeira parte está sendo desenvolvida e utiliza dos 

conceitos de espaço de Henri Lefebvre (Cf. 2001, 1992), especialmente espaço 

concebido, vivido e percebido e sua indissociabilidade na dinâmica de (re)produção 

espacial. Associado a isto, a metodologia da História Espacial trabalhada em Richard 

White (2010) e Santa Arias (2008), compreendida pelos autores como uma ferramenta de 

pesquisa, para propor perguntas e revelar relações históricas e espaciais; bem como como 

os trabalhos na área das humanidades digitais e GIS em David Bodenhamer (2010). 

A segunda parte do conteúdo vai conter os mapeamentos produzidos no SIG. As 

imagens especiais permitirão que os dados e resultados da pesquisa sejam visualizados e 

explorados de forma dinâmica, possibilitando a quem entrar em contato com o conteúdo 

imergir no movimento humano pelo espaço e tempo simultaneamente, bem como 

entender o próprio espaço como histórico, sendo alterado tanto quando alterando nossos 

movimentos. 
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FLORIANÓPOLIS E A QUESTÃO FUNDIÁRIA: TERRAS DE USO COMUM 

NA ILHA ATRAVÉS DO ARCGIS STORY MAPS 

 

Autora: Kassia Rossi (kassiaa.rossi@gmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

O presente projeto de extensão é uma atividade que vem sendo desenvolvida no 

PET História desde junho de 2020. O objetivo principal é a criação de um conteúdo 

digital, utilizando a ferramenta ArcGIS StoryMaps, que debata questões fundiárias em 

Florianópolis. A temática se insere no atual projeto desenvolvido pelo PET, “História do 

Planejamento Urbano de Florianópolis”, que foca principalmente no desenvolvimento da 

paisagem urbana, nas suas relações com o rural e os movimentos de trabalhadores nesses 

espaços. O atual projeto pretende elaborar uma série de três conteúdos, sendo que o 

primeiro deles encontra-se em fase de desenvolvimento. 

Esse primeiro conteúdo pretende, de maneira geral, fazer uma discussão sobre 

direito à terra, explicando principalmente a utilização de terras comuns na ilha de Santa 

Catarina e os concomitantes processos de apropriação privada. A formação de 

comunidades quilombolas é um exemplo a ser desenvolvido no conteúdo, que tem como 

questão de fundo levantar a discussão sobre a presença africana em Desterro, contrapondo 

à uma visão de formação e povoamento da Ilha apenas pela vinda de casais açorianos em 

meados do século XVIII. Além disso, o material traz elementos para debater a legislação 

de terras do século XIX e início do XX. Como base bibliográfica serão utilizados alguns 

autores da história social da propriedade como Márcia Maria Menendes Motta (1996), 

James Holston (1993) e María Verónica Secreto (2007). O conteúdo terá como ponto de 

partida questões da atualidade para compreender processos que ocorrem numa longa 
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duração, sobretudo nos séculos XIX e XX, e também contará com a produção de mapas 

a partir de informações levantadas na bibliografia sobre Florianópolis. 

A ferramenta ArcGIS Story Maps permite a criação de sites a partir de layouts 

prontos fornecidos pela plataforma, na qual é possível a introdução de textos, imagens e, 

principalmente, a criação de diferentes tipos de mapas. Nos meses de junho a setembro, 

foi feita a etapa de levantamento de bibliografia e leitura. Desde então, o projeto encontra-

se na etapa de estruturação e escrita do material. Em seguida será feita a produção de 

imagens e mapas necessários e, por fim, a edição no ArcGIS para posterior publicação. A 

ideia é atingir um público amplo e, dessa forma, demonstrar a relevância de divulgar a 

produção feita dentro da Universidade. 
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INSCRITO NA PEDRA: INSCRIÇÕES RUPESTRES NA ILHA DE SANTA 

CATARINA 

 

Autores: Alice Lopes de Souza (alicelopesdesouza1@gmail.com) 

     Murilo Custodio dos Passos (murilo_dospassos@hotmail.com) 

Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

Este projeto consiste no estudo das inscrições rupestres presentes na ilha de Santa 

Catarina, onde atualmente se encontra a cidade de Florianópolis, como objeto de pesquisa, 

ensino e extensão em sua indissociabilidade. Busca-se analisar o contexto espaço-

temporal em que essas representações foram produzidas, suas interpretações 

arqueológicas e históricas e sua apropriação como um elemento da identidade local 

presente na construção do patrimônio paisagístico da cidade. 

Com base na pesquisa em andamento, pretende-se produzir três vídeos 

informativos, cada qual com uma temática própria, todos tendo a temática central do 

projeto como fio condutor. O primeiro se trata da construção histórica da Arqueologia 

Brasileira, o segundo aborda o povoamento de Santa Catarina e o terceiro discorre sobre 

as inscrições rupestres presentes na Ilha de Santa Catarina. A escolha da produção 

audiovisual como ferramenta de ensino e extensão se deu pelo entendimento das 

potencialidades e contribuições que esses materiais oferecem para a diversificação 

metodológica do ensino de História, com a incorporação de novas tecnologias e o 

desenvolvimento da criatividade e da imaginação dos alunos. 

Além da construção do repertório imagético, os vídeos possibilitam atividades 

psíquicas e exigem uma abordagem crítica acerca de sua produção enquanto documento 

histórico, perpassado pelos conflitos sociais e políticos de seu contexto. Também 
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possibilitam a elaboração da consciência histórica, ou seja, o conjunto de operações 

mentais que possibilitam interpretar a experiência temporal como história e dar sentido à 

vida prática dos sujeitos (ABUD, 2003; RÜSEN, 2007). 

Nas reflexões meta-históricas de Jörn Rüsen (2007), a relação entre a Teoria da 

História e a Didática da História ocupam uma posição central. O autor diferencia pesquisa 

e formatação como duas etapas da produção do conhecimento histórico disciplinar. Na 

primeira etapa, o historiador utiliza critérios metódicos para lidar com as informações 

disponíveis e a experiência acumulada. Na segunda etapa, por vez, a consciência histórica 

opera de modo prático, assumindo dimensões estéticas e retóricas, apresentando-se na 

forma de uma narrativa histórica e se inserindo na vida prática do sujeito por meio do 

discurso. 

Rüsen (2007) caracteriza o aprendizado histórico a partir de três características: a 

ampliação em relação à experiência do passado humano, o aumento da capacidade de 

interpretar essas experiências e o reforço da capacidade de inserir essas interpretações no 

quadro de orientação da vida prática. Com a produção desses vídeos informativos, 

pretende-se uma ampliação da experiência do público em relação aos povos pescadores, 

coletores e caçadores do litoral catarinense, bem como o aumento da capacidade de 

interpretar essas experiências e o reforço da orientação em meio aos conflitos do tempo 

presente acerca da questão indígena no estado catarinense e na cidade de Florianópolis. 

Ademais, entende-se a patrimonialização como um campo político marcado por 

disputas, seleções e negociações de hierarquias, em que a construção de uma noção de 

“patrimônio nacional” deve ser resultado de múltiplos debates, ultrapassando o espaço 

acadêmico (DELGADO, 2008; MACHADO, MONTEIRO, 2010). Este trabalho busca 

contribuir para a construção do pensamento patrimonial a partir de um ponto de vista 

histórico e arqueológico. 

Além disso, como retrata a historiadora Fabiana Comerlato na construção do seu 

trabalho arqueológico, defende-se a importância de se pensar os aspectos de conservação 

do patrimônio arqueológico em Santa Catarina e de refletirmos como as representações 

rupestres nessa região estão sendo estudadas, como elas são pensadas - ou não são - no 

planejamento urbano da cidade e como servem  de identidade visual para entidades locais 

e para a  população em si, em um escopo externo aos discursos da academia 

(COMERLATO, 2005). 

Dessa forma, utilizando a interdisciplinaridade, estão sendo produzidos vídeos 

didáticos que abordam em três blocos diferentes o tema. Atualmente em produção, o 
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primeiro vídeo aborda a construção histórica da Arqueologia Brasileira, os problemas que 

perpassam essa categoria, a importância social, política e cultural dessa disciplina para a 

construção de uma História Indígena de longa duração, bem como sua relação com as 

narrativas dessas populações. O segundo pretende trabalhar sobre o povoamento indígena 

em Florianópolis e no litoral de Santa Catarina, seu contexto e edificação. Por fim, o 

terceiro vídeo abordará mais especificamente as inscrições rupestres presentes na Ilha de 

Santa Catarina, as técnicas empregadas em sua produção, as formas que são 

representadas, bem como a articulação com outros sítios arqueológicos da região e sua 

relação com o ambiente costeiro. 
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OS TEMPOS DAS IMAGENS ASTRAIS: UM CONTEÚDO DIGITAL 

INTERATIVO PRODUZIDO NO SOFTWARE ADOBE INDESIGN PARA 

PUBLICAÇÃO NA INTERNET E USO EM SALA DE AULA 

 

Autor: Murilo Custodio dos Passos (murilo_dospassos@hotmail.com) 

Orientadores: Aline Dias da Silveira 

Tiago Kramer de Oliveira 

 

No seguinte trabalho, apresenta-se um conteúdo digital interativo produzido no 

software de diagramação Adobe InDesign a partir dos resultados de uma pesquisa própria, 

iniciada em abril de 2018. A produção desse conteúdo integra o conjunto de atividades 

desenvolvidas pelo PET História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e 

pelo Núcleo Interdisciplinar de Estudos Medievais (Meridianum), tendo como princípio 

a indissociabilidade da pesquisa, do ensino e da extensão, e objetivando a publicação na 

internet e o uso em sala de aula. 

As imagens, amplamente utilizadas no conteúdo, provocam intensas atividades 

psíquicas e exigem uma abordagem crítica acerca de sua produção enquanto documento 

histórico, perpassado pelos conflitos sociais, culturais e políticos de seu contexto. A partir 

dessas imagens, também é possível elaborar a consciência histórica, entendida como o 

conjunto de operações mentais que permitem interpretar a experiência temporal como 

história e dar sentido à vida prática dos sujeitos (ABUD, 2003; RÜSEN, 2007). 

Primeiramente, apresenta-se a reflexão meta-histórica de Jörn Rüsen (2007), 

trazendo a relação entra a Didática da História e o estatuto científico da disciplina 

histórica para o primeiro plano. As pesquisas rüsenianas sobre as formas e as funções do 

saber histórico têm como foco a capacidade de inserção da historiografia (enquanto 
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escrita de uma narrativa histórica) na cultura histórica e na vida prática dos sujeitos, bem 

como as maneiras como opera a consciência histórica desses sujeitos. 

Assim, pesquisa e formatação são artificialmente diferenciadas como duas etapas 

da produção do conhecimento histórico. Na primeira, critérios metódicos são empregados 

pelo historiador para lidar com a experiência acumulada e as informações disponíveis. Na 

segunda, a consciência histórica assume dimensões estéticas e retóricas ao se apresentar 

como narrativa histórica e opera de modo prático, oportunizando sua inserção na vida 

prática dos sujeitos por meio do discurso. 

O aprendizado histórico, de acordo com Rüsen (2007), caracteriza-se por um 

duplo movimento entre um sujeito historicamente determinado e dados objetivos da 

mudança temporal. Nesse processo, o sujeito se apropria de conteúdos da experiência 

decorrente das ocorrências temporais, subjetivando elementos objetivos, e se confronta 

com essa experiência que se objetiva em sua própria constituição enquanto ser temporal. 

Esse processo pode ser definido a partir de três características: 1) ampliação em relação 

à experiência do passado humano; 2) aumento da capacidade de interpretar essas 

experiências; e 3) reforço da capacidade de inserir essas interpretações no quadro de 

orientação da vida prática. 

Num segundo momento, descreve-se o conteúdo digital e sua estrutura, a qual 

possibilita a interação do público com as imagens, partes do texto, áudios e um mapa. A 

ideia que orienta a montagem do conteúdo é o contato do leitor com as imagens, partindo 

do manuscrito iluminado Descrição da Esfera Celeste e dos Planetas (Spherae coelestis 

et planetarum descriptio), passando pela formulação de indagações sobre esses 

documento histórico e seu caráter alegórico (BENJAMIN, 2013; ECO, 2018), dialogando 

com outras imagens do período para desvelar as camadas de significado presentes nessas 

miniaturas astrológicas, e enfatizando seu papel na experiência temporal do século XV. 

Por fim, o conteúdo problematiza a teoria do Renascimento pelo uso que faz de 

imagens de morte e renascimento para dar sentido temporal à experiência humana e sua 

ênfase no caráter modernizador do período (BURKE, 1997; TEIXEIRA, 2015) e 

apresenta a proposta de Pós-Vida da Antiguidade como alternativa teórica para a 

interpretação do período (WARBURG, 2015). Essa noção viabiliza pensar as contínuas 

e diversas formas pelas quais as culturas da Antiguidade foram revividas ao longo do 

tempo, possibilitando uma compreensão histórica que transcende periodizações 

consagradas como Idade Média e Renascimento. 
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Com a produção desse conteúdo digital, pretende-se contribuir para o uso das 

imagens como documentos históricos na sala de aula, a partir dos quais a realidade 

temporal é interrogada no Ensino de História, propiciando uma ampliação da experiência 

do público em relação às imagens astrológicas do século XV, bem como o aumento da 

capacidade de interpretar essas experiências e o reforço da orientação em meio aos 

discursos contemporâneos sobre a construção da cristandade e das sociedades que 

usualmente são denominadas ocidentais, incluindo as teorias da história entre esses 

discursos. Além disso, espera-se uma ampliação do alcance pela publicação na internet. 
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“VOZES DA RUA”: CONTEÚDO INTERATIVO SOBRE PESSOAS EM 

SITUAÇÃO DE RUA NO CENTRO DE FLORIANÓPOLIS (2018-2019) 
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Orientador: Tiago Kramer de Oliveira 

 

O presente projeto teve início a partir de um levantamento de notícias de jornal 

sobre a população em situação de rua em Florianópolis, e principalmente a ocupação da 

Praça XV de Novembro, localizada no centro da cidade. O levantamento demonstrou que 

nenhuma dessas notícias tinha espaço para a voz das pessoas da rua. Desse modo, 

delimitou-se a problemática do projeto nas seguintes questões: como a população de rua 

se vê? Por que as pessoas em situação de rua são silenciadas? Como eles contariam as 

próprias histórias? 

Para responder a essas questões, o grupo se dirigiu ao centro de Florianópolis a 

fim de encontrar pessoas em situação de rua, conversar, fazer perguntas, e produzir um 

conteúdo sobre essas pessoas, mas que levasse em conta suas demandas e opiniões. 

Durante o ano de 2018, principalmente entre abril e novembro, os bolsistas frequentaram 

as reuniões do Movimento Nacional da População de Rua de Santa Catarina (MNPR/SC), 

que aconteciam no coreto da Praça XV de Novembro, às tardes de segundas-feiras. O 

Movimento da População de Rua é um coletivo que luta pelos direitos econômicos, 

sociais, civis e culturais das pessoas que estão em situação de rua. Ele trabalha 

construindo espaços de atuação e discussão, e reivindicando políticas públicas.  

Após um primeiro contato, participando das reuniões, iniciou-se a etapa de 

entrevistas. Nas entrevistas, inicialmente, buscou-se respostas para perguntas já 
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elaboradas sobre como a população de rua se vê, e como eles contam as próprias histórias, 

mas logo percebeu-se que era fundamental um trabalho conjunto, ressaltando os aspectos 

mais importantes da vivência na rua. Em vista disso, adicionaram-se questões como “O 

que você acha dos serviços públicos?”, “Como é sua relação com as pessoas que não estão 

em situação de rua?”, “Você vê ou sofre algum tipo de violência? Como acontece? De 

quem parte?”, pois percebeu-se que essas eram questões importantes para as pessoas que 

ocupam a rua como moradia.  

As principais referências bibliográficas que sustentam a discussão teórica do 

trabalho são as obras “O direito à cidade”, do filósofo e sociólogo Henri Lefebvre e 

“História Viva”, do historiador e filósofo alemão Jörn Rüsen. Ambas as leituras servem 

de guia na busca para cumprir os objetivos do projeto, contribuindo para a formação de 

uma consciência histórica nos indivíduos que entrem em contato com o conteúdo e 

possibilitando às pessoas em situação de rua um material que possa contribuir de forma 

justa as suas demandas e existências. Ademais, foi feita a leitura de materiais produzidos 

pelo ICOM (Instituto Comunitário Grande Florianópolis) e o MNPR/SC, e que fazem um 

diagnóstico social da situação de rua na Grande Florianópolis. 

Como resultado, o grupo produziu o conteúdo de um site interativo com a 

expectativa de que ele pudesse chegar a um público amplo e diverso, e que possa, 

inclusive, ser utilizado como material didático em ambientes escolares. Esse material 

interativo é composto de alguns textos com explicações sobre a pesquisa; entrevistas 

realizadas em formato de vídeo dispostas num mapa interativo da praça; além de um 

mapeamento dos principais pontos do centro da cidade que se relacionam com a situação 

de rua. Por fim, tem-se uma análise da caracterização das pessoas em situação de rua feita 

pelo jornal Notícias do Dia (ND), do Grupo RIC TV, entre o período de julho de 2018 a 

março de 2019. De forma geral, elas são descritas como usuárias de drogas, infratoras e 

pessoas que não demonstram vontade de sair da situação de rua. Além disso, as diversas 

formas de violência contra a população em situação de rua que acontecem frequentemente 

por parte do Estado e da sociedade civil, estão presentes no discurso do jornal. O Notícias 

do Dia sugere que os maiores problemas da concentração da população de rua na Praça 

XV de Novembro são a segurança pública e a preservação do patrimônio público, 

questões que aparecem na mídia, mas também são recorrentes no discurso de boa parte 

da população, de empresas e do poder público.  

A solução que aparece nas matérias veiculadas limita-se a uma intervenção no 

espaço urbano que revitalize os prédios do centro da cidade (dotando-os de utilidade 
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econômica para iniciativa privada) e que remova dali as pessoas em situação de rua. 

Assim, propõem-se soluções urbanas para problemas que são históricos. O material 

interativo “Vozes da Rua” foi concluído e é possível acessá-lo através do seguinte 

endereço eletrônico:  pethstufsc.wixsite.com/projetovozesdarua. Este conteúdo é uma 

forma de demonstrar que o conhecimento produzido na universidade deve contribuir para 

um diálogo público qualificado, o que é fundamental para o exercício da cidadania em 

uma sociedade democrática. Além disso, o material produzido cumpre com o objetivo 

principal do trabalho de ser um espaço para que pessoas em situação de rua contem suas 

histórias e manifestem suas opiniões, contribuindo assim para confrontar discursos 

sensacionalistas e desconstruir preconceitos. 
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